
1 Julgamento do TEMA 576 pelo STF 
 (Paradigma RE 976.566) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na 
Lei 8.429/92. 

Tese firmada: "O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não 
impede sua responsabilização por atos de improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da 
autonomia das instâncias" (julgamento em 13/09/2019). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos; Improbidade Administrativa; 

Dano ao Erário; Agentes Políticos; Prefeito. 

 

 

 

2 Publicação do acórdão do TEMA 884 do STF 
(Paradigma RE 928.902) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, a existência, ou não, de 
imunidade tributária, para efeito de IPTU, relativamente a bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da Caixa 
Econômica Federal, mas que não se comunicam o patrimônio desta, segundo a Lei 10.188/2001, porque integrados ao 
Programa de Arrendamento Residencial – PAR, criado e mantido pela União, nos termos da referida lei. 

Tese firmada: "Os bens e direitos que integram o patrimônio do fundo vinculado ao Programa de Arrendamento 
Residencial - PAR, criado pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, a, da 
Constituição Federal" (publicação do acórdão em 12/09/2019). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPTU; Imposto Predial e Territorial Urbano; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção no Domínio Econômico; Proteção à Livre 
Concorrência; Proibição de Privilégio Fiscal às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO 
TRABALHO; Formação, Suspensão e Extinção do Processo; Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito; Legitimidade para a Causa. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4997876&numeroProcesso=976566&classeProcesso=RE&numeroTema=576
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4997876
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4882888&numeroProcesso=928902&classeProcesso=RE&numeroTema=884
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750802831


3 Publicação do acórdão do TEMA 918 do STF 
(Paradigma RE 940.769) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 146, III, a e d; e 150, III, da Constituição da República, a 
possibilidade, ou não, de a Administração Tributária Municipal de Porto Alegre, por meio da Lei Complementar Municipal 
n. 7/1973, exigir ISSQN fora das hipóteses do art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968 (lei complementar nacional) de 
sociedade profissionais de advogados que atuem em seu território. 

Tese firmada: "É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades profissionais de 
advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por lei nacional" (publicação do acórdão 
em 12/09/2019). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ISS/ Imposto sobre Serviços. 

 

 

4 Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1064 do STF 
 (Paradigma ARE 1.217.850) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 18, caput, e 134, caput e § 4º, da Constituição Federal, com a 

redação estabelecida pela EC nº 80/14, a possibilidade de o Município de Maceió ser condenado ao pagamento de 

honorários advocatícios sucumbenciais em favor da Defensoria Pública do Estado de Alagoas. 

Decisão: "É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia fundada na 

possibilidade de condenação de ente público ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor de 

defensoria pública vinculada a ente federado diverso” (Decisão em 13/09/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Partes e Procuradores; Sucumbência; Honorários Advocatícios. DIREITO 

ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Defensoria Pública. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4909510&numeroProcesso=940769&classeProcesso=RE&numeroTema=918
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750803454
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5720070&numeroProcesso=1217850&classeProcesso=ARE&numeroTema=1064
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8311276


 Conselho da Justiça Federal: 
 

• Reuniões dos Centros de Inteligência da JF apresentam resultados para a desjudicialização das demandas 
previdenciárias. 

 

 

________________________________________________________________________________________________________________ 

Novo formato do Boletim Nugep 

Atendendo a pedidos de magistrados e servidores, o Boletim Nugep passa a ser editado em um novo formato. 

Agora é possível “copiar e colar” notícias específicas sobre os julgamentos qualificados e proceder a um 

arquivamento por tema, conforme as necessidades de cada usuário.                                                                                                                                               

 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 

Leia mais 

https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2019/09-setembro/reunioes-interinstitucionais-dos-centros-de-inteligencia-ja-apresentam-resultados-positivos-para-a-desjudicializacao-das-demandas-previdenciarias
https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes
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